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DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No s- 28 e 29, de 26 de janeiro de 2016. Comunica à Câmara dos

Deputados e ao Senado Federal, respectivamente, que se ausentará do

País nos dias 26 e 27 de janeiro de 2016, em visita a Quito, República

do Equador, por ocasião da IV Cúpula da CELAC.

No- 30, de 26 de janeiro de 2016. Encaminhamento ao Supremo

Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento do Man-

dado de Segurança nº 33939.

CASA CIVIL
IMPRENSA NACIONAL

PORTARIA No- 33, DE 25 DE JANEIRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, no
uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto nos artigos 11 e
12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no parágrafo
1º do artigo 5º do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 147,
de 9 de março de 2006, alterado pela Portaria nº 446, de 26 de junho
de 2008, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, resolve:

Art. 1º Delegar competência à Coordenadora-Geral de Ad-
ministração da Imprensa Nacional para a pratica dos seguintes atos:

I - autorizar a instauração de procedimento licitatório para a
aquisição de materiais e a contratação de obras e serviços, bem como
dispensa e de inexigibilidade;

II - reconhecer os termos de dispensa e de inexigibilidade de licitação;

III - adjudicar, homologar, revogar e anular procedimento
licitatório, bem como aplicar penalidade ao licitante e ao contratado;

IV - atuar como ordenador de despesas; e

V - notificar as empresas contratadas para a apresentação de
justificativas ou defesa, em contencioso administrativo.

Art. 2º É vedada a subdelegação, total ou parcial, do exer-
cício das atribuições objeto desta portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogada a Portaria nº 107, de 10 de maio de 2012,
publicada na Seção 1 do Diário Oficial da União de 11 de maio de
2012, e no Boletim de Serviço nº 51, de 11 de maio de 2012.

JOSÉ VIVALDO SOUZA DE MENDONÇA FILHO

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 26 de janeiro de 2016

Entidade: AR META CERTIFICADO DIGITAL, vinculada à AC
SAFEWEB RFB
Processo no: 00100.000118/2015-02

Acolhe-se a Nota no 108/2016/APG/PFE-ITI/PGF/AGU, que
opina pelo deferimento do pedido de credenciamento simplificado da
AR META CERTIFICADO DIGITAL vinculada à AC SAFEWEB
RFB, localizada na Rua Alexandre Gusmão, nº 169, Centro, Ponta
Porã/MS, para as Políticas de Certificados credenciadas. Em vista
disso, e consoante com o disposto no item 2.2.3.3.3, do DOC-ICP-03,
defere-se o credenciamento.

Entidade: AR YEPLOG
CNPJ: 10.769.570/0001-02
Processo Nº: 00100.000303/2015-99

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 131/134), RECEBO a solicitação de cre-
denciamento da AR YEPLOG operacionalmente vinculada à AC SE-
RASA CD, com fulcro no item 2.2.1.2 do DOC ICP 03, versão 4.9,
de 30 de setembro de 2015. Encaminhe-se o processo à Diretoria de
Auditoria, Fiscalização e Normalização.

Entidade: AR PENTA
CNPJ: 02.720.395/0001-22
Processo nº: 00100.000011/2016-37

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 04/06), RECEBO a solicitação de cre-
denciamento da AR PENTA operacionalmente vinculada à AC VA-
LID RFB, com fulcro no item 2.2.1.2 do DOC ICP 03, versão 4.9, de
30 de setembro de 2015. Encaminhe-se o processo à Diretoria de
Auditoria, Fiscalização e Normalização.

Entidade: AR OBJECTTI, vinculada à AC SOLUTI MÚLTIPLA
Processo no: 00100.000274/2015-65.

Nos termos do Parecer CGAF/DAFN/ITI-01/2016 e consoan-
te Parecer 219/2015/DSB/PFE-ITI/PGF/AGU, de 23/12/2015, DE-
FIRO o pedido de credenciamento da AR OBJECTTI, vinculada à
AC SOLUTI MÚLTIPLA, com instalação técnica situada na RUA
ANTONIO MARQUES PALMEIRA, QD. 49 LT. 13, CENTRO,
INHUMAS-GO, para as Políticas de Certificados já credenciadas.

Entidade: AR GANDINI
CNPJ: 50.793.736/0001-32
Processo nº: 00100.000012/2016-81

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 05/08), RECEBO a solicitação de cre-
denciamento da AR GANDINI operacionalmente vinculada à AC
SINCOR RFB, com fulcro no item 2.2.1.2 do DOC ICP 03, versão
4.9, de 30 de setembro de 2015. Encaminhe-se o processo à Diretoria
de Auditoria, Fiscalização e Normalização.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S

RESOLUÇÃO No- 4.581, DE 25 DE JANEIRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso da competên-
cia que lhe é conferida pelo inciso IV, do art. 20, do Regimento In-
terno, considerando o que consta do processo nº 50300.002311/2015-
91 e o que foi deliberado pela Diretoria Colegiada em sua 397ª Reu-
nião Ordinária, realizada em 21 de janeiro de 2016, resolve:

Art. 1º Autorizar a empresa HAPRANAVE - CONSTRU-
ÇÃO E REPARAÇÃO NAVAL E NAVEGAÇÃO LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº 15.345.154/0001-92, com sede à Rua Jorge Sanwais,
nº 1.125, Centro, Foz do Iguaçu/PR, a operar, por prazo indeter-
minado, como empresa brasileira de navegação, na prestação de ser-
viços de transporte de granel sólido, na navegação interior de per-
curso longitudinal, nas Regiões Hidrográficas do Paraná e do Pa-
raguai, nos trechos interestaduais de competência da União e nas
rotas internacionais de Foz do Iguaçu/PR a San Lorenzo (Argentina);
Foz do Iguaçu/PR a Rosário (Argentina); Foz do Iguaçu/PR a Nueva
Palmira (Uruguai) em portos habilitados ao tráfego internacional, na
forma e nas condições fixadas no Termo de Autorização nº 1.262.

Art. 2º A íntegra do citado Termo de Autorização encontra-
se disponível no sítio eletrônico da Agência: www.antaq.gov.br.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

MÁRIO POVIA

RESOLUÇÃO No- 4.582, DE 25 DE JANEIRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso da competên-
cia que lhe é conferida pelo inciso IV, do art. 20, do Regimento In-
terno, considerando o que consta do processo nº 50301.000310/2009-
54 e o que foi deliberado pela Diretoria Colegiada em sua 397ª Reu-
nião Ordinária, realizada em 21 de janeiro de 2016, resolve:

Art. 1º Declarar extinta, por renúncia do interessado, a au-
torização outorgada à empresa Aegir Offshore Ltda, inscrita no CNPJ
sob o nº 03.022.386/0001-20, por meio do Termo de Autorização nº
519-ANTAQ e da Resolução nº 1.305-ANTAQ, ambos de 19 de
março de 2009, para operar como empresa brasileira de navegação.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

MÁRIO POVIA

Presidência da República
.

PÁGINA

Presidência da República .................................................................... 1

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento .................... 22

Ministério da Cultura ........................................................................ 24

Ministério da Educação .................................................................... 29

Ministério da Fazenda....................................................................... 29

Ministério da Integração Nacional ................................................... 36

Ministério da Justiça ......................................................................... 37

Ministério da Saúde .......................................................................... 44

Ministério das Comunicações........................................................... 58

Ministério de Minas e Energia......................................................... 62

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior ... 67

Ministério do Esporte........................................................................ 67

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.......................... 68

Ministério do Trabalho e Previdência Social .................................. 72

Ministério Público da União ............................................................ 73

Defensoria Pública da União............................................................ 74

Poder Legislativo............................................................................... 76

Poder Judiciário................................................................................. 76

Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais ... 89


		ouvidoria@in.gov.br
	2016-01-27T05:46:05-0200
	Imprensa Nacional
	*.in.gov.br
	Diário Oficial




